
RECURSO ESPECIAL Nº 2213728 - BA (2025/0173163-7)

RELATORA : MINISTRA NANCY ANDRIGHI
RECORRENTE : GILENO DE FRANCA ALONSO MARTINEZ
ADVOGADOS : REJANE FRANCISCA DOS SANTOS MOTA - BA027280

ELIANA FRANÇA CORREIA - BA027322
RECORRIDO : BANCO DO BRASIL SA
ADVOGADOS : RICARDO LUIZ SANTOS MENDONÇA - BA013430

RICARDO LOPES GODOY - BA047095S
NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES - BA024290
MARCOS CALDAS MARTINS CHAGAS - BA047104S

EMENTA

DIREITO CIVIL. BANCÁRIO. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO REVISIONAL. ALEGAÇÃO
GENÉRICA DE OFENSA À LEI. SÚMULA 284/STF. VIOLAÇÃO DE SÚMULA.
DESCABIMENTO. JUROS REMUNERATÓRIOS. HARMONIA ENTRE O ACÓRDÃO
RECORRIDO E A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. CAPITALIZAÇÃO DE JUROS E
CARACTERIZAÇÃO DA MORA. DISSONÂNCIA ENTRE O ACÓRDÃO RECORRIDO
E A JURISPRUDÊNCIA DO STJ.
1. Ação revisional de contrato bancário.
2. O recurso especial não pode ser conhecido quando a alegação de ofensa à
lei for genérica.
3. A interposição de recurso especial não é cabível quando ocorre violação de
súmula ou de qualquer ato normativo que não se enquadre no conceito de lei
federal, conforme disposto no art. 105, III, "a" da CF.
4. A circunstância de a taxa de juros remuneratórios praticada pela instituição
financeira exceder a taxa média do mercado não induz, por si só, à conclusão
de cobrança abusiva, consistindo a referida taxa em um referencial a ser
considerado, e não em um limite que deva ser necessariamente observado
pelas instituições financeiras. Precedentes.
5. É abusiva a cláusula contratual genérica de capitalização diária, sem
informação acerca da taxa diária de juros remuneratórios, por dificultar a
compreensão do consumidor acerca do alcance da capitalização diária, o que
configura descumprimento do dever de informação. Precedentes.
6. Recurso especial parcialmente conhecido e, nesta extensão, parcialmente
provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 

 a , por unanimidade, conhecer parcialmente do recurso e, nessa06/08/2025 12/08/2025
parte, dar-lhe parcial provimento, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva, Moura Ribeiro
e Daniela Teixeira votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
Documento eletrônico VDA49483261 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  FÁTIMA NANCY ANDRIGHI   Assinado em: 13/08/2025 19:07:24
Publicação no DJEN/CNJ de 15/08/2025. Código de Controle do Documento: e0ce5a63-b9a0-48be-b27e-5251a2b18ad9



 
Brasília, .13 de agosto de 2025

MINISTRA NANCY ANDRIGHI
Relatora
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EMENTA

DIREITO CIVIL. BANCÁRIO. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO REVISIONAL. ALEGAÇÃO
GENÉRICA DE OFENSA À LEI. SÚMULA 284/STF. VIOLAÇÃO DE SÚMULA.
DESCABIMENTO. JUROS REMUNERATÓRIOS. HARMONIA ENTRE O ACÓRDÃO
RECORRIDO E A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. CAPITALIZAÇÃO DE JUROS E
CARACTERIZAÇÃO DA MORA. DISSONÂNCIA ENTRE O ACÓRDÃO RECORRIDO
E A JURISPRUDÊNCIA DO STJ.
1. Ação revisional de contrato bancário.
2. O recurso especial não pode ser conhecido quando a alegação de ofensa à
lei for genérica.
3. A interposição de recurso especial não é cabível quando ocorre violação de
súmula ou de qualquer ato normativo que não se enquadre no conceito de lei
federal, conforme disposto no art. 105, III, "a" da CF.
4. A circunstância de a taxa de juros remuneratórios praticada pela instituição
financeira exceder a taxa média do mercado não induz, por si só, à conclusão
de cobrança abusiva, consistindo a referida taxa em um referencial a ser
considerado, e não em um limite que deva ser necessariamente observado
pelas instituições financeiras. Precedentes.
5. É abusiva a cláusula contratual genérica de capitalização diária, sem
informação acerca da taxa diária de juros remuneratórios, por dificultar a
compreensão do consumidor acerca do alcance da capitalização diária, o que
configura descumprimento do dever de informação. Precedentes.
6. Recurso especial parcialmente conhecido e, nesta extensão, parcialmente
provido.

RELATÓRIO

Relatora: MINISTRA NANCY ANDRIGHI
 

Examina-se recurso especial interposto por GILENO DE FRANCA ALONSO
MARTINEZ, fundamentado nas alíneas "a" e "c" do permissivo constitucional.
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 revisional de contrato bancário, ajuizada pelo recorrente, em faceAção:
de BANCO DO BRASIL SA, fundada na abusividade de cláusulas contratuais.

 julgou parcialmente procedentes os pedidos para: (i) limitar osSentença:
juros remuneratórios à taxa média divulgada pelo BACEN, qual seja, 1,71% (um
vírgula setenta e um por cento) a.m. e 22,62% (vinte e dois vírgula sessenta e dois
por cento) a.a; (ii) autorizar, na hipótese de comprovado pagamento em excesso, a
repetição/compensação do indébito de forma simples; (iii) determinar que o
recorrido proceda à modificação do contrato, recalculando as prestações
avençadas.

deu provimento à apelação interposta pelo recorrido, paraAcórdão: 
reformar a sentença no que tange à determinação de recálculo das prestações
para que seja observada a limitação dos juros à taxa média divulgada pelo
BACEN. O acórdão foi assim ementado:

 
APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO REVISIONAL DE CONTRATO COM PEDIDO DE

TUTELA ANTECIPADA E RESTITUIÇÃO DO INDÉBITO. CONTRATO BANCÁRIO PARA
FINANCIAMENTO DE VEÍCULO. SENTENÇA JULGANDO PROCEDENTES OS PEDIDOS.
APLICAÇÃO DO CDC. CABIMENTO DE REVISÃO DE CLÁUSULAS ABUSIVAS. 
INAPLICABILIDADE, ÀS INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS, DA LIMITAÇÃO DOS JUROS
REMUNERATÓRIOS A 12% AO ANO. SÚMULA 596 DO STF. CONTRATOS CELEBRADOS
APÓS A EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 40/2003. ABUSIVIDADE NÃO
DEMONSTRADA. RECURSO CONHECIDO E PROVIDO.

1. Os juros dos contratos bancários não estão limitados pela Lei de
Usura e nem pelo art. 192 da CF, mesmo antes de sua revogação pela EC nº 40
/2003, incidindo os enunciados de súmula nº 596 do STF e nº 382 do Superior
Tribunal de Justiça;

2. A estipulação de juros remuneratórios superiores a 12% ao ano, por si
só, não indica abusividade" (Enunciado sumular nº 382, STJ);

3. In casu, trata-se de revisional de contrato de financiamento para
aquisição de veículo, celebrado entre as partes.

4. A análise do contrato, entretanto, não revela onerosidade excessiva
capaz de justificar a revisão e modificação dos juros contratados. A taxa de juros
remuneratórios prevista no contrato não destoa significativamente da média
aplicada pelo Banco Central no período.

5. Recurso conhecido e provido (e-STJ fls. 524-525).
 

opostos pelo recorrente, foram rejeitados.Embargos de declaração: 
 aponta violação da Lei 1.521/51; do Decreto 22.626Recurso especial:

/33; dos arts. 6º, V, e 51, IV, do CDC; e 157 do CC; e da Súmula 121/STF, bem como
dissídio jurisprudencial. Sustenta que  a taxa de juros remuneratórios deve seri)
limitada à taxa média de mercado, dada a sua abusividade; e  é vedada aii)
capitalização diária de juros ante a ausência de previsão contratual.

É o relatório.
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VOTO

 
Relatora: MINISTRA NANCY ANDRIGHI

 
- Da alegação genérica de ofensa à lei
O recorrente alega genericamente violação da Lei 1.521/51 e do Decreto

22.626/33. Deixa de indicar, todavia, especificamente qual o dispositivo legal foi
violado pelo acórdão recorrido.

 
- Da violação de súmula
A interposição de recurso especial não é cabível quando ocorre violação

de súmula ou de qualquer ato normativo que não se enquadre no conceito de lei
federal, conforme disposto no art. 105, III, "a" da CF

 
- Dos juros remuneratórios
A Segunda Seção do STJ, no REsp 1.061.530/RS, DJe de ,10/03/2009

julgado sob o rito dos recursos repetitivos, entendeu que é admitida a revisão das
taxas de juros remuneratórios em situações excepcionais, desde que caracterizada
a relação de consumo e que a abusividade, capaz de colocar o consumidor em
desvantagem exagerada (art. 51, §1 º, do CDC), fique cabalmente demonstrada,
ante às peculiaridades do julgamento em concreto. A taxa de juros
remuneratórios, verificada sua abusividade, deve ser limitada à taxa média de
mercado, divulgada pelo Banco Central do Brasil.

Cumpre ressaltar que no referido julgamento, quanto à análise da
abusividade dos juros remuneratórios e da taxa média divulgada pelo Banco
Central, a Segunda Seção consignou o seguinte:

 
Necessário tecer, ainda, algumas considerações sobre parâmetros que

podem ser utilizados pelo julgador para, diante do caso concreto, perquirir a
existência ou não de flagrante abusividade.

(...) As informações divulgadas por aquela autarquia, acessíveis a
qualquer pessoa através da rede mundial de computadores (conforme http://www.
bcb.gov.br/?ecoimpom - no quadro XLVIII da nota anexa; ou http://www.bcb.gov.
br/?TXCREDMES, acesso em 06.10.2008), são segregadas de acordo com o tipo de
encargo (prefixado, pós-fixado, taxas flutuantes e índices de preços), com a
categoria do tomador (pessoas físicas e jurídicas) e com a modalidade de
empréstimo realizada ('hot money', desconto de duplicatas, desconto de notas
promissórias, capital de giro, conta garantida, financiamento imobiliário, aquisição
de bens, 'vendor', cheque especial, crédito pessoal, entre outros).

A taxa média apresenta vantagens porque é calculada segundo as
informações prestadas por diversas instituições financeiras e, por isso, representa as
forças do mercado. Ademais, traz embutida em si o custo médio das instituições
financeiras e seu lucro médio, ou seja, um 'spread' médio. É certo, ainda, que o
cálculo da taxa média não é completo, na medida em que não abrange todas as
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modalidades de concessão de crédito, mas, sem dúvida, presta-se como parâmetro
de tendência das taxas de juros. Assim, dentro do universo regulatório atual, a taxa
média constitui o melhor parâmetro para a elaboração de um juízo sobre
abusividade.

Como média, não se pode exigir que todos os empréstimos sejam feitos
segundo essa taxa. Se isto ocorresse, a taxa média deixaria de ser o que é, para ser
um valor fixo. Há, portanto, que se admitir uma faixa razoável para a variação dos
juros. A jurisprudência, conforme registrado anteriormente, tem considerado
abusivas taxas superiores a uma vez e meia (voto proferido pelo Min. Ari Pargendler
no REsp 271.214/RS, Rel. p. Acórdão Min. Menezes Direito, DJ de 04.08.2003), ao
dobro (REsp 1.036.818, Terceira Turma, minha relatoria, DJe de 20.06.2008) ou ao
triplo (REsp 971.853/RS, Quarta Turma, Min. Pádua Ribeiro, DJ de 24.09.2007) da
média.

Todavia, esta perquirição acerca da abusividade não é estanque, o que
impossibilita a adoção de critérios genéricos e universais. A taxa média de mercado,
divulgada pelo Banco Central, constitui um valioso referencial, mas cabe somente
ao juiz, no exame das peculiaridades do caso concreto, avaliar se os juros
contratados foram ou não abusivos.

 
Ressalte-se, ainda, que as duas Turmas de Direito Privado do STJ

entendem que “a circunstância de a taxa de juros remuneratórios praticada pela
instituição financeira exceder a taxa média do mercado não induz, por si só, à
conclusão de cobrança abusiva, consistindo a referida taxa em um referencial a ser
considerado, e não em um limite que deva ser necessariamente observado pelas

 (AgInt no AREsp 1.308.486/RS, Quarta Turma, DJe de instituições financeiras”
).21/10/2019

Ainda nesse sentido: AgInt no AREsp 1.165.422/MS, Terceira Turma, DJe
de .15/12/2017

Na hipótese sob julgamento, o TJ/BA, deixou expressamente consignado
que:

 
Consoante decidido pela Corte Superior, os juros remuneratórios são

considerados abusivos se superiores à taxa média de mercado praticada pelos
integrantes do sistema financeiro nacional, observadas as circunstâncias de cada
contratação.

Destaque-se que a jurisprudência vem considerando como abusivas
taxas superiores a uma vez e meia da média de mercado (voto proferido pelo Min.
Ari Pargendler no REsp 271.214/RS, Rel. p. Acórdão Min. Menezes Direito, DJ de
04.08.2003), ao dobro (Resp 1.036.818, Terceira Turma, DJe de 20.06.2008) ou ao
triplo (REsp 971.853/RS, Quarta Turma, Min. Pádua Ribeiro, DJ de 24.09.2007).

No caso do contrato de financiamento em apreço, cuja cópia encontra-
se no ID 48168081, tem- se que a taxa de juros remuneratórios aplicada foi de 2,22
mensal e 30,15 anual. Na época da formalização do negócio jurídico entre as partes,
em março de 2014, a taxa média de mercado estimada pelo Banco Central do Brasil
para esse tipo de contrato era de 1,71 ao mês e 22,62 ao ano, conforme se extrai do
sitio do Banco Central do Brasil, disponibilizado em https://www3.bcb.gov.br/sgspub
/consultarvalores/consultarValoresSeries.do?method=getPagi na.
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Assim, imperioso reconhecer que os juros remuneratórios aplicados no
contrato em tela, não destoam significativamente dos limites médios de mercado
divulgados pelo Banco Central para o período da contratação, ou seja, não
ultrapassa o parâmetro estipulado pelo STJ de uma vez e meia a taxa média de
mercado divulgada pelo Banco Central do Brasil, não havendo que se falar
onerosidade excessiva do contrato (e-STJ fls. 529-530).

 
Assim, diante da consonância com o entendimento dominante sobre o

tema nesta Corte, o acórdão recorrido não merece reforma quanto ao ponto.
 
- Da capitalização de juros
A jurisprudência do STJ é no sentido de que a cobrança de juros

capitalizados nos contratos de mútuo é permitida quando houver expressa
pactuação.

Especificamente em relação aos juros capitalizados com periodicidade
inferior a um ano, está em pleno vigor o entendimento de que:  é permitida ai)
capitalização de juros com periodicidade inferior a um ano em contratos
celebrados após 31.3.2000, data da publicação da Medida Provisória n. 1.963-17
/2000 (em vigor como MP 2.170-36/2001), desde que expressamente pactuada
(Tema 246/STJ); e ) a capitalização dos juros em periodicidade inferior à anualii
deve vir pactuada de forma expressa e clara. A previsão no contrato bancário de
taxa de juros anual superior ao duodécuplo da mensal é suficiente para permitir a
cobrança da taxa efetiva anual contratada (Tema 247/STJ). Nesse sentido: (REsp
973.827/RS, 2ª Seção, DJe ).24/09/2012

No que se refere à capitalização diária de juros e indicação da respectiva
taxa, a Segunda Seção desta Corte Superior (REsp 1.826.463/SC, DJe de 

) entendeu ser abusiva a cláusula contratual genérica de capitalização29/10/2020
diária, sem informação acerca da taxa diária de juros remuneratórios, por dificultar
a compreensão do consumidor acerca do alcance da capitalização diária, o que
configura descumprimento do dever de informação, nos termos da seguinte
ementa:

 
RECURSO ESPECIAL. DIREITO CIVIL, PROCESSUAL CIVIL E DO

CONSUMIDOR. (EN. 3/STJ). CÉDULA DE CRÉDITO BANCÁRIO. CAPITALIZAÇÃO DIÁRIA
DE JUROS REMUNERATÓRIOS. TAXA DIÁRIA NÃO INFORMADA. VIOLAÇÃO AO DEVER
DE INFORMAÇÃO. ABUSIVIDADE.

1. Controvérsia acerca do cumprimento de dever de informação na
hipótese em que pactuada capitalização diária de juros em contrato bancário.

2. Necessidade de fornecimento, pela instituição financeira, de
informações claras ao consumidor acerca da periodicidade da capitalização dos
juros adotada no contrato, e das respectivas taxas.

3. Insuficiência da informação acerca das taxas efetivas mensal e anual,
na hipótese em que pactuada capitalização diária, sendo imprescindível, também,
informação acerca da taxa diária de juros, a fim de se garantir ao consumidor a
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possibilidade de controle 'a priori' do alcance dos encargos do contrato. Julgado
específico da Terceira Turma.

4. Na espécie, abusividade parcial da cláusula contratual na parte em
que, apesar de pactuar as taxas efetivas anual e mensal, que ficam mantidas,
conforme decidido pelo acórdão recorrido, não dispôs acerca da taxa diária.

5. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO, COM MAJORAÇÃO DE
HONORÁRIOS (REsp 1.826.463/SC, Segunda Seção, DJe ).29/10/2020

 
Também nesse sentido, cita-se o REsp 1.568.290/RS (Terceira Turma,

DJe de ), no qual restou consignado que, diante da ausência de02/02/2016
informação da taxa diária de juros, apenas das taxas mensal e anual, descabida a
incidência da capitalização diária, mas apenas da mensal.

Destaque-se ainda: AgInt no AgInt no AREsp 1.872.355/SC,
Terceira Turma, DJe de ; e AgInt no REsp 1.689.156/PR, Quarta Turma,25/11/2021
DJe de .03/08/2021

Na hipótese sob julgamento, constata-se que o acórdão recorrido deixou
expressamente consignado que seria possível a capitalização de juros na forma
contratada, tendo em vista que a previsão no contrato bancário de taxa de juros
anual superior ao duodécuplo da mensal seria suficiente para permitir a cobrança
da taxa efetiva anual contratada, senão veja-se:

 
No tocante à capitalização de juros, o STJ firmou entendimento

admitindo a capitalização de juros com periodicidade inferior a um ano, desde que
expressamente pactuada, nos contratos firmados após , data da31/03/2000
publicação da Medida Provisória n.º 1.963-17/2000, reeditada sob o n.º 2.170-36
/2001, sendo que a simples previsão de taxa anual superior ao duodécuplo do
percentual mensal demonstra-se satisfatória para que o contratante tenha noção da
ocorrência de capitalização de juros na avença bancária:

(...) (e-STJ fl. 530).
 

Desse modo, encontrando-se o entendimento do Tribunal de origem em
dissonância com a jurisprudência deste Tribunal, o acórdão recorrido merece
reforma quanto ao ponto.

 
 
 

DISPOSITIVO
 

Forte nessas razões, CONHEÇO PARCIALMENTE do recurso especial e,
nesta extensão, DOU-LHE PARCIAL PROVIMENTO, a fim de determinar o retorno
dos autos ao Tribunal de origem para que proceda novo julgamento acerca da
capitalização de juros, à luz da jurisprudência do STJ.
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Exma. Sra. Ministra NANCY ANDRIGHI

 Presidente da Sessão
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 Subprocurador-Geral da República
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 Secretário
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INTERPRETAÇÃO / REVISÃO DE CONTRATO

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu conhecer parcialmente do recurso e, nessa06/08/2025 12/08/2025

parte, dar-lhe parcial provimento, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.
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Os Srs. Ministros Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva, Moura Ribeiro e
Daniela Teixeira votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Humberto Martins.

 

Brasília, 12 de agosto de 2025
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